
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.339 - AP (2019/0221654-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ROBERSON JORGE COSTA VIEIRA 
ADVOGADO : ROGÉRIO BAÍA DE SOUSA  - AP001547 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
MARCO INICIAL. PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA 
ELETRÔNICO. DUPLO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO À DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

1. Segundo os precedentes desta Corte, o prazo recursal 
começa a fluir a partir da publicação da decisão no Diário da 
Justiça eletrônico, não prevalecendo a data da consulta ao teor 
da intimação eletrônica. Art. 4º, §§ 2º e 4º, da Lei n. 11.419/2006. 
Precedentes.

2. In casu, o acórdão recorrido foi publicado no Diário da Justiça 
eletrônico em 5/4/2019. O prazo de quinze dias corridos para 
interposição do recurso especial se esgotou em 22/4/2019. 
Todavia, o recurso foi apresentado em 25/4/2019, intempestivo, 
portanto.

3. "A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal estadual 
não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está 
sujeito ao duplo controle. Assim, aportados os autos neste 
Sodalício, nova análise do preenchimento dos pressupostos 
recursais deverá ser realizada" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.322.156/RS, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/2/2019, DJe de 8/3/2019).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 23 de junho de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.339 - AP (2019/0221654-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ROBERSON JORGE COSTA VIEIRA 
ADVOGADO : ROGÉRIO BAÍA DE SOUSA - AP001547 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERSON JORGE 

COSTA VIEIRA contra decisão proferida pela Presidência desta Corte que não 

conheceu do agravo em razão da intempestividade do recurso especial, nos seguintes 

termos (e-STJ fls. 338/339):

Trata-se de agravo interposto por ROBERSON JORGE COSTA 
VIEIRA, contra decisão que inadmitiu recurso especial com 
fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 
n.os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados 
são os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a 
decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, 
inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os 
preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de ROBERSON JORGE COSTA 
VIEIRA, a parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
05/04/2019, sendo o recurso especial interposto somente em 
25/04/2019.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos 
do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º e 1.029, todos do Código 
de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de Processo 
Penal.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização 
posterior.

A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias 
que precedem a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não 
são feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de 
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justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser 
colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de 
documento idôneo, no momento de interposição do recurso.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Nas razões do presente agravo regimental, a defesa sustenta que o 

prazo para recorrer foi deflagrado a partir da ciência da intimação eletrônica em 

15/4/2019 (e-STJ fl. 346): 

[...] 

Cumpre ainda ressaltar que a Lei nº 11.419/2006 - que dispôs 
sobre a informatização do processo judicial - previu que as 
intimações serão realizadas por meio eletrônico em portal próprio, 
dispensando-se a publicação no órgão oficial.

[...]

Nesse sentido, considerando que este Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá disponibilizou o sistema de “Escritório Virtual” 
aos advogados cadastrados, ficam dispensadas as publicações via 
Diário da Justiça Eletrônico (DJe). [...]

Ao final, pede a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 

pelo colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 

agravo regimental (e-STJ fls. 370/375).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.339 - AP (2019/0221654-0)
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A decisão agravada não comporta reparos.

Isso, porque, consoante o consignado na decisão agravada, o acórdão 

recorrido foi publicado no Diário da Justiça eletrônico em 5/4/2019 (e-STJ fl. 223).

Em 14/4/2019 foi confirmada a intimação eletrônica ao advogado da 

defesa (e-STJ fl. 224).

Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, nos termos 

do art. 4º, §§ 2º e 4º, da Lei n. 11.419/2006, o prazo recursal começa a fluir a partir da 

publicação da decisão no Diário da Justiça eletrônico, não prevalecendo a data da 

consulta ao teor da intimação eletrônica.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
DECISÃO AGRAVADA QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL POR INTEMPESTIVIDADE DO APELO 
NOBRE. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO. INTIMAÇÃO PELO DJE. PREVALÊNCIA. 
INTEMPESTIVIDADE NO RECURSO ESPECIAL.

I - Com efeito: "É intempestivo o recurso especial interposto fora do 
prazo de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 
1.003, § 5º e 1.029, todos do Código de Processo Civil, e também 
art. 798 do Código de Processo Penal." (AgRg no AREsp n. 
1.215.894/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
29/06/2018).

II - Nota-se que o acórdão proferido em sede de apelação foi 
considerado publicado em 16/03/2018 (sexta-feira), conforme 
certidão de fl. 1231. Assim, o prazo recursal teve seu termo inicial 
em 19/03/2018 (segunda-feira), tendo findo no dia 02/04/2018 
(segunda-feira), de acordo com a contagem de prazos em dias 
corridos prevista no artigo 798 do Código de Processo Penal, mas 
o recurso foi protocolado apenas em 06/04/2018.
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III - Cediço neste Superior Tribunal de Justiça que ocorrendo a 
intimação eletrônica e a publicação da decisão no DJE, prevalece 
esta última, uma vez que nos termos da Lei 11.419/2006, a 
publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro 
meio de publicação oficial para quaisquer efeitos legais. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1580202/RJ, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 
10/03/2020, DJe 24/03/2020)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. PRAZO RECURSAL. TERMO INICIAL. 
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE 
JUSTIÇA ELETRÔNICO. PREVALÊNCIA DA PUBLICAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Publicada a decisão no Diário de Justiça Eletrônico, essa, para 
todos os efeitos legais previstos - no caso, a contagem do prazo 
recursal -, sobrepõe-se a qualquer outra espécie de publicação 
oficial, inclusive a intimação eletrônica prevista na Lei n.º 
11.419/2006.

2. A contagem dos prazos processuais penais deverá ser realizada 
conforme a regra do art. 798 do Código de Processo Penal, sendo 
intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias corridos.

3. O acórdão que julgou os embargos de declaração foi publicado 
no Diário de Justiça Eletrônico em 30/11/2018. O prazo recursal de 
15 (quinze) dias corridos iniciou-se em 3/12/2018 (segunda-feira) 
e encerrou-se em 17/12/2018 (segunda-feira). Todavia, o recurso 
especial somente foi interposto em 26/12/2018, quando já 
encerrado o interregno recursal.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1541311/RJ, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
05/11/2019, DJe 28/11/2019)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA. IRRELEVÂNCIA. TERMO INICIAL DO PRAZO. 
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 
dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º e 
1.029, todos do Código de Processo Civil, e também art. 798 do 
Código de Processo Penal.

2. A intimação eletrônica do patrono não altera o termo inicial para 
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a interposição do recurso, porquanto é assente, nesta Corte 
Superior, o entendimento de que o prazo começa a fluir a partir da 
data de publicação no Diário de Justiça eletrônico, uma vez que 
esta substitui outros meios de publicação oficial para quaisquer 
efeitos legais. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1214251/RJ, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/9/2018, 
DJe 27/9/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO AGRAVADA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO POR 
INTEMPESTIVIDADE. CONTAGEM DO PRAZO A PARTIR DA 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA.

I - In casu, tanto o recurso especial como o agravo interposto 
contra a decisão que negou seguimento ao apelo nobre são 
intempestivos. Com efeito, verifica-se que a parte recorrente foi 
intimada do acórdão recorrido em 28/6/2017, sendo o recurso 
especial interposto somente em 18/7/2017. Da mesma forma, a 
parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 29/8/2017, 
sendo o agravo somente interposto em 19/9/2017 fora, portanto, 
do prazo de quinze dias.

II - Cediço neste Superior Tribunal de Justiça que ocorrendo a 
intimação eletrônica e a publicação da decisão no DJE, prevalece 
esta última, uma vez que nos termos da Lei 11.419/2006, a 
publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro 
meio de publicação oficial para quaisquer efeitos legais. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1268592/AP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 2/8/2018, 
DJe 15/8/2018)

In casu, publicado o acórdão recorrido no Diário da Justiça eletrônico 

em 5/4/2019, o prazo de 15 (quinze) dias corridos para interposição do recurso 

especial se esgotou em 22/4/2019. Todavia, o recurso foi interposto tão somente em 

25/4/2019 (e-STJ fl. 225), intempestivo, portanto, como concluiu a decisão ora 

agravada.

Cumpre ainda registrar que "a decisão de admissibilidade proferida 

pelo Tribunal estadual não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está 

sujeito ao duplo controle. Assim, aportados os autos neste Sodalício, nova análise do 

preenchimento dos pressupostos recursais deverá ser realizada" (AgRg nos EDcl no 
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AREsp n. 1.322.156/RS, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 

26/2/2019, DJe de 8/3/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0221654-0 AREsp 1.548.339 / 

AP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00126055820168030001  126055820168030001  1692015

EM MESA JULGADO: 23/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERSON JORGE COSTA VIEIRA 
ADVOGADO : ROGÉRIO BAÍA DE SOUSA  - AP001547 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERSON JORGE COSTA VIEIRA 
ADVOGADO : ROGÉRIO BAÍA DE SOUSA  - AP001547 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1958877 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2020 Página  9 de 4


